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Relatório da Administração
Mensagem da Diretoria: APadtec, maior fabricante de sistemas de transporte óptico da América Latina com a tecnologia DWDM, encerrou o ano de 2017 com lucro líquido de
R$ 18,3 milhões e expectativa de crescimento para 2018. O resultado da receita líquida da companhia foi abaixo da expectativa estimada, 21,7% menor que o ano de 2016. O
cenário econômico e político do país, continua afetando diretamente nossos negócios, com a redução dos investimentos das empresas no setor de telecomunicações. Durante
um desafiante ano de 2017, desenvolvemos e começamos a executar uma estratégia focada em fortalecimento dos nossos investimentos em Pesquisa e Desenvolvimento
(P&D), ao mesmo tempo que, apresentamos medidas para reduzir custos e riscos comerciais. Estamos totalmente comprometidos com nossos planos e nossos objetivos
focados em resultados tangíveis em 2018. Apesar de todos os desafios encontrados ao longo do ano de 2017, a companhia demonstrou o seu comprometimento em buscar
ações estruturantes de curto a médio prazo, e reagir aos principais desafios de mercado e cenários econômicos de pressões. Atualmente, cerca de 79 clientes ativos fazem
parte da lista de clientes da Padtec. Os clientes são segmentados entre as maiores operadoras de telecomunicações do país, Provedores de Internet, Utilities, Data Centers
dentre outros. Outro fator importante foi a consolidação da Padtec como fornecedor global no mercado de transmissão óptica submarina com a conclusão bem-sucedida do
cabo Júnior para a empresa Google. Deve se ressaltar ainda as parcerias tecnológicas feitas ao longo do ano.

Balanços patrimoniais (Valores expressos em milhares de reais – R$)
Controladora Consolidado

Ativo 2017 2016 2017 2016
Circulante 144.431 171.310 146.755 174.359
Caixa e equivalentes de caixa 20.465 21.521 22.027 24.012
Contas a receber de clientes 58.231 87.986 60.770 88.387
Estoques 44.406 48.663 44.458 49.867
Impostos a recuperar 16.612 9.763 17.201 10.311
Partes relacionadas 2.569 1.626 - -
Outros créditos 2.148 1.751 2.299 1.782
Não circulante 88.505 76.733 86.380 74.763
Impostos a recuperar 707 740 707 740
Aplicações financeiras restritas 18.113 17.344 18.113 17.344
Outros créditos 141 264 141 264
Investimentos 2.312 2.191 - -
Imobilizado 14.367 14.156 14.409 14.220
Intangível 52.865 42.038 53.010 42.195
Total do ativo 232.936 248.043 233.135 249.122

Controladora Consolidado
Passivo 2017 2016 2017 2016
Circulante 74.086 97.089 74.267 98.168
Empréstimos e financiamentos 19.597 22.409 19.597 22.409
Fornecedores 20.585 17.883 20.657 18.321
Partes relacionadas 98 4.040 98 4.040
Impostos e contribuições a pagar 14.660 20.723 14.662 21.102
Obrigações sociais 12.126 10.851 12.227 10.915
Provisões diversas 6.047 19.491 6.047 19.491
Outras contas a pagar 973 1.692 979 1.890
Não circulante 94.917 104.964 94.935 104.964
Provisões para riscos
trabalhistas, tributários e cíveis 12.755 13.784 12.755 13.784
Empréstimos e financiamentos 68.297 77.658 68.297 77.658
Subvenções governamentais 3.582 3.582 3.582 3.582
Impostos e contribuições
a pagar parcelamento 2.523 2.196 2.523 2.196
Partes relacionadas 7.760 7.744 7.760 7.744
Outras contas a pagar - - 18 -
Total do passivo 169.003 202.053 169.202 203.132
Patrimônio líquido 63.933 45.990 63.933 45.990
Capital social 230.364 231.088 230.364 231.088
Opções de ações - 409 - 409
Reservas de capital 921 - 921 -
Prejuízos acumulados (166.318) (185.262) (166.318) (185.262)
Ajuste ou conversão de balanço (1.034) (245) (1.034) (245)
Total do passivo e patrimônio líquido 232.936 248.043 233.135 249.122

Demonstrações dos fluxos de caixa
(Valores expressos em milhares de reais – R$)

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro do exercício antes dos impos-
tos das operações continuadas 774 4.106 790 4.574
Prejuízo do exercício antes dos impos-
tos das operações descontinuadas - (924) - (924)
Lucro do exercício antes dos impostos 774 3.182 790 3.650
Ajustes para reconciliar o resultado líquido
do exercício com o caixa gerado pelas
(aplicado nas) atividades operacionais:
Depreciação e amortização 5.175 6.578 5.205 6.814
Provisão valor justo das opções de ações (409) - (409) -
Juros e variações monetária sobre
empréstimos 10.678 16.642 10.678 16.642
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (5.313) (1.443) (5.313) (1.169)
Constituição (reversão) de provisões diversas (13.444) 13.983 (13.444) 12.611
Provisões para riscos trabalhistas,
tributários e cíveis (1.029) 2.466 (1.029) 2.466
Provisões para obsolescência dos estoques (5.598) (7.917) (5.598) (7.917)
Perda de investimento e incorporação - (3.593) - -
Resultado de equivalência patrimonial 2.610 7.770 - -
Alienação e baixa de ativo
imobilizado e intangível 411 521 411 4.561
IR e contribuição social diferidos 17.314 - 17.314 -
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes 35.068 12.844 32.930 19.051
Estoques 9.855 568 11.007 178
Impostos a recuperar (6.816) 2.378 (6.857) 4.791
Transações com partes relacionadas (943) 571 - -
Outros créditos (274) (761) (394) (351)
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
Fornecedores 2.702 (4.867) 2.336 (7.933)
Obrigações sociais 1.275 2.969 1.312 (1.956)
Impostos a pagar e contribuições (5.736) 14.561 (6.113) 11.860
IR e contribuição social - pagos 190 - 174 (468)
Transações com partes relacionadas (3.926) 1.067 (3.926) 1.333
Outras contas a pagar (633) 443 (893) 316
Pagamento de empréstimos e
financiamentos - juros (11.511) (15.731) (11.511) (15.731)

Caixa líquido utilizado nas
atividades operacionais 30.420 52.231 26.670 48.748
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aumento de capital em controlada (2.940) (3.289) - -
Aplicações financeiras restritas (769) 7.684 (769) 7.684
Aquisição de imobilizado e intangível (16.624) (14.187) (16.620) (14.390)
Caixa líquido aplicados nas
atividades de investimentos (20.333) (9.792) (17.389) (6.706)
Fluxos de caixa das atividades
de financiamentos
Integralização de capital 197 471 197 471
Captações de empréstimos e financiamentos 7.268 3.000 7.268 3.000
Pagamento de empréstimos e
financiamentos - principal (18.608) (46.508) (18.608) (46.508)
Caixa líquido gerado nas
atividades de financiamentos (11.143) (43.037) (11.143) (43.037)
Variação cambial de caixa em
moeda estrangeira - - (123) (522)
Redução no caixa e equivalentes de caixa (1.056) (598) (1.985) (1.517)
Caixa e equivalentes de caixa
no início do exercício 21.521 22.119 24.012 25.529
Caixa e equivalentes de caixa
no fim do exercício 20.465 21.521 22.027 24.012

Demonstrações de resultados (Valores expressos em Milhares de reais)
exceto lucro (prejuízo) por ação, expresso em reais – R$)

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Operações continuadas
Receita operacional líquida 202.169 222.008 202.584 251.337
Custo dos produtos vendi-
dos e serviços prestados (140.400) (140.626) (138.941) (170.417)
Lucro bruto 61.769 81.382 63.643 80.920
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas (16.144) (20.708) (18.119) (22.795)
Despesas comerciais (16.341) (12.972) (18.920) (15.700)
Despesas de pesquisa e desenvolvimento (23.285) (24.346) (23.285) (24.346)
Resultado de equivalência patrimonial (2.610) (7.770) - -
Outras despesas operacionais, líquidas 2.014 (5.142) 2.014 (5.613)
Lucro antes das receitas
(despesas) financeiras 5.403 10.444 5.333 12.466
Resultado financeiro
Receitas financeiras 23.479 30.140 23.499 30.438
Despesas financeiras (28.108) (36.478) (28.042) (38.330)
Lucro antes do IR e CS 774 4.106 790 4.574
IR e contribuição social
Corrente 190 - 174 (468)
Diferido 17.314 - 17.314 -
Lucro do exercício proveniente
de operações em continuidade 18.278 4.106 18.278 4.106
Operações descontinuadas
Resultado líquido das opera-
ções descontinuadas - (924) - (924)
Prejuízo do exercício proveniente
de operações descontinuadas - (924) - (924)
Lucro do exercício 18.278 3.182 18.278 3.182
Resultado atribuível aos:
Acionistas controladores 18.278 3.182 18.278 3.182
Lucro do exercício 18.278 3.182 18.278 3.182
Lucro por ação
Lucro por ação básico 1,3907 0,2421 1,3907 0,2421
Lucro por ação diluído 1,3907 0,2421 1,3907 0,2421
Lucro por ação das
operações continuadas
Lucro por ação básico das
operações continuadas 1,3907 0,3124 1,3907 0,3124
Lucro por ação diluído das
operações continuadas 1,3907 0,3124 1,3907 0,3124
Lucro por ação das
operações descontinuadas
Lucro por ação básico das
operações descontinuadas - (0,0703) - (0,0703)
Lucro por ação diluído das
operações descontinuadas - (0,0703) - (0,0703)

Demonstrações de resultados abrangentes
(Valores expressos em milhares de reais – R$)

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Lucro do exercício 18.278 3.182 18.278 3.182
Itens que poderão ser reclassificados
subsequentemente para a
demonstração do resultado:
Outros resultados abrangentes
Ajustes de conversão de balanço
das controladas no exterior (789) (522) (789) (522)

Resultado abrangente do exercício 17.489 2.660 17.489 2.660
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores 17.489 2.660 17.489 2.660
Resultado abrangente do exercício 17.489 2.660 17.489 2.660

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
(Valores expressos em milhares de reais – R$)

Controladora e Consolidado

Saldos em 01/01/2016

Capital
social

Op-
ções
de

ações

Reser-
vas de
capi-
tal

Lucros /
prejuízos
acumula-

dos

Outros
resultados
abrangen-

tes

Total do
patri-
mônio
líquido

230.617 409 - (188.444) 277 42.859
Lucro líquido do
exercício - - - 3.182 - 3.182
Integralização
de capital social 471 - - - - 471
Outros resulta-
dos abrangentes - - - - (522) (522)

Saldos em 31/12/2016 231.088 409 - (185.262) (245) 45.990
Lucro líquido do exercício - - - 18.278 - 18.278
Integralização
de capital social 197 - - - - 197
Outros resulta-
dos abrangentes - - - - (789) (789)
Ajustes de exer-
cícios anteriores - - - 666 - 666
Opções de ações - (409) - - - (409)
Reservas de capital (921) - 921 - - -
Saldos em 31/12/2017 230.364 - 921 (166.318) (1.034) 63.933

Demonstrações dos valores adicionados
(Valores expressos em milhares de reais – R$)

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

1 - Receitas 253.251 272.710 253.825 306.172
1.1. Vendas de mercadorias,
produtos e serviços 247.938 274.153 248.512 307.341
1.2. Provisão para devedores duvidosos 5.313 (1.443) 5.313 (1.169)
2 - Insumos adquiridos de terceiros 110.656 137.913 110.922 151.536
2.1. Materiais consumidos 51.770 87.586 50.312 87.672
2.2. Energia, serviços de terceiros
e outras despesas operacionais 58.886 50.327 60.610 63.864
3 - Retenções 5.175 6.578 5.205 6.814
3.1. Depreciação e amortização 5.175 6.578 5.205 6.814
4 - Valor adicionado líquido 137.420 128.219 137.698 147.822
5 - Valor adicionado recebido em transferência 20.869 22.370 23.499 30.438
5.1. Resultado de equivalência patrimonial (2.610) (7.770) - -
5.2. Receitas financeiras 23.479 30.140 23.499 30.438
6 - Valor adicionado total a distribuir 158.289 150.589 161.197 178.260
7 - Distribuição do valor adicionado 158.289 150.589 161.197 178.260
7.1. Pessoal e encargos 63.955 46.788 66.888 64.562
Remuneração direta 58.803 43.225 61.736 59.565
Benefícios 831 979 831 1.151
FGTS 4.321 2.584 4.321 3.846
7.2. Impostos, taxas e contribuições 43.797 60.665 43.812 67.560
Federais 20.979 36.363 20.994 42.297
Estaduais 20.475 22.109 20.475 22.127
Municipais 2.343 2.193 2.343 3.136
7.3. Remuneração do capital de terceiros 32.380 39.954 32.339 42.956
Despesas financeiras 28.108 36.478 28.042 38.330
Aluguéis 4.272 3.476 4.297 4.626
7.4. Remuneração do capital próprio 18.278 3.182 18.278 3.182
Lucros retidos do exercício 18.278 3.182 18.278 3.182

Notas explicativas da Administração das demonstrações contábeis
para o exercício findo em 31/12/2017 (Valores expressos em
milhares de reais – R$, exceto se indicado de outra forma)

1. Contexto operacional e informações corporativas A Padtec S.A. (Companhia ou
Padtec) é uma Companhia de capital fechado voltada ao desenvolvimento, fabricação e
comercialização de soluções “turnkey” para sistemas ópticos. Seu amplo portfólio inclui
equipamentos para acesso corporativo, Data Center Interconnect, Storage Area Network
Extension, redes metropolitanas e redes multi-terabit de longa distância terrestre e sub-
marinas. Com sede em Campinas - SP, a Padtec surgiu como uma cisão da Fundação
CPqD - Centro de Pesquisa e Desenvolvimento em Telecomunicações (Fundação
CPqD) e tem se destacado pela sua presença nas redes de grandes operadores e pro-
vedores de serviços. ACompanhia possui participações acionárias diretas nas seguintes
empresas: • Padtec - Sucursal Argentina: empresa operacional argentina, constituída
como filial em 2007. O principal objetivo social é a realização de atividades comerciais,
revenda de produtos do Grupo e prestação de serviços de implantação, operação e
manutenção. A Companhia possui 100% da participação societária; • Padtec - Estados
Unidos da América: empresa operacional americana, constituída em fevereiro de 2014.
O principal objetivo social é revender produtos do Grupo e serviços de implantação,
operação e manutenção. ACompanhia possui 100% da participação societária. • Padtec
- Colômbia: empresa operacional colombiana, constituída como filial em outubro de
2014. O principal objetivo social é revender produtos do Grupo e serviços de implantação
operação e manutenção. A Companhia possui 100% da participação societária. Com
negócios e representantes em todos os continentes, a Padtec tem como principais clien-
tes: Embratel/Claro, Telefônica/Vivo, Oi, Telebrás, Silica Networks, TIM, Eletronet, Eletro-
norte, Cemig, Google, entre outros. 2. Apresentação das demonstrações contábeis
2.1. Declaração de conformidade As demonstrações contábeis individuais (controlado-
ra) e consolidadas foram preparadas em conformidade às normas internacionais de
contabilidade (IFRS - Internacional Financial Reporting Standards), emitidas pelo Inter-
national Accounting Standards Board - IASB, e as práticas contábeis adotadas no Brasil.
As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação
societária brasileira e os pronunciamentos técnicos, as orientações e as interpretações
técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pela
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) (em especial o CPC 21(R1) - Demonstrações
Intermediárias) e pelo Conselho Federal de Contabilidade. A Administração da Compa-
nhia declara e confirma que todas as informações relevantes próprias e constantes nas
demonstrações contábeis individuais (controladora) e consolidadas, estão sendo eviden-
ciadas e correspondem às informações utilizadas pela Administração da Companhia na
sua gestão. 2.2. Base de preparaçãoAs demonstrações contábeis individuais (controla-
dora) e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, exceto para os se-
guintes itens registrados nos balanços patrimoniais: i) instrumentos financeiros derivati-
vos mensurados ao valor justo, ii) instrumentos financeiros mensurados ao valor justo
por meio do resultado e iii) ativos financeiros disponíveis para venda mensurados ao
valor justo. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações
pagas em troca de ativos. 2.3. Uso de estimativa e julgamento Na aplicação das polí-
ticas contábeis da Companhia e de suas controladas, a Administração deve exercer jul-
gamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos
para os quais informações objetivas não são facilmente obtidas de outras fontes. As es-
timativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em ou-
tros fatores considerados relevantes. Os resultados reais desses valores contábeis po-
dem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas a seguir descritas são revisa-
das continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas nas estimativas contábeis
são reconhecidos no exercício ou período em que as estimativas são revistas se a revi-
são afetar apenas esse exercício ou período, ou também em exercícios ou período sub-
sequentes se a revisão afetar os resultados futuros. A fim de proporcionar um entendi-
mento de como a Companhia e suas controladas formam seus julgamentos sobre even-
tos futuros, inclusive quanto a variáveis e premissas utilizadas nas estimativas, são inclu-
ídos comentários referentes a alguns assuntos, conforme segue: a) Vida útil do ativo
imobilizado A Companhia e suas controladas reconhecem a depreciação de seu ativo
imobilizado com base em vida útil estimada, baseada nas suas práticas e na experiência
prévia e reflete a vida econômica desses ativos, sendo revisada anualmente. Entretanto,
as vidas úteis reais podem variar em decorrência de diversos fatores. As vidas úteis do
imobilizado também afetam os testes de recuperação de seu custo. b) Redução dos
valores de recuperação dos ativos A cada encerramento de exercício, a Companhia e
suas controladas revisam os saldos dos ativos intangíveis e imobilizado, avaliando a
existência ou não de indicativos de que esses ativos têm sofrido redução em seus valo-
res de recuperação (valor em uso). Na existência de tais indicativos, a Administração
efetua uma análise detalhada do valor recuperável para cada ativo através do cálculo do
fluxo de caixa futuro individual descontado a valor presente, ajustando o saldo do respec-
tivo ativo, se necessário. c) Provisão para realização e obsolescência dos estoques
A provisão para realização dos estoques é constituída com base na análise dos preços
de venda praticados, líquidos dos efeitos de tributos e despesas fixas incorridas nos es-
forços de vendas. A provisão para obsolescência é constituída com base na análise indi-
vidual da idade dos itens em estoque, probabilidade de seu uso futuro, giro lento, produ-
tos descontinuados e materiais fora do parâmetro de qualidade. d) Provisão para crédi-
tos de liquidação duvidosa É constituída em montante considerado suficiente pela
Administração da Companhia e por suas controladas para cobrir prováveis perdas na
realização dos créditos de contas a receber, considerando ainda a situação de cada
cliente e respectivas garantias oferecidas. Nesse sentido, mensalmente a área financeira
da Companhia analisa a posição de vencimentos individual da carteira de clientes, bem
como exerce o julgamento sobre eventuais risco de perdas envolvido, considera ainda
existências de garantias reais, situação financeira do cliente e envolvimento de seus
assessores legais em alguma execução. O resultado desse julgamento estabelece o
montante a ser registrado como Provisão para créditos de liquidação duvidosa. e) Provi-
são para riscos trabalhistas, tributários e cíveisACompanhia e suas controladas são
parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para
todos os riscos referentes a processos judiciais que representem perdas prováveis e
estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência disponível,
as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem
como a avaliação dos assessores jurídicos. A Administração acredita que as provisões
para riscos trabalhistas, tributários e cíveis estão corretamente apresentadas nas de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas. f) Provisão para garantiaACompa-
nhia e suas controladas oferecem garantia de até três anos para cobertura de problemas
de fabricação. Os valores são provisionados com base em estimativas, tomando como
parâmetro, médias históricas da Padtec e gastos incorridos em garantia, de modelos si-
milares, fabricados pela Companhia, as quais são revisadas anualmente. 2.4. Moeda
funcional e de apresentação As demonstrações contábeis individuais (controladora) e
consolidadas são apresentadas em reais, que é a moeda funcional e de apresentação da
Companhia (Controladora). A moeda funcional das controladas nos Estados Unidos e
Argentina é o dólar norte-americano. Os efeitos de conversão da moeda funcional das
controladas no exterior para o real são contabilizados no patrimônio líquido como outros
resultados abrangentes - efeitos de conversão de investimentos no exterior. 2.5. De-
monstração do valor adicionado A Companhia elaborou as demonstrações do valor
adicionado (“DVA”) individual e consolidada nos termos do pronunciamento técnico CPC
09 - Demonstração do ValorAdicionado, as quais são apresentadas como parte integran-
te das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
e como informação suplementar às demonstrações contábeis em IFRSs, pois não é uma
demonstração prevista nem obrigatória conforme as IFRSs. 3. Principais políticas con-
tábeis As principais políticas contábeis utilizadas na preparação destas demonstrações
contábeis individuais (controladora) e consolidadas estão descritas a seguir. Essas polí-
ticas foram aplicadas de maneira consistente em todos os exercícios apresentados. 3.1.
Investimento Os investimentos em sociedades controladas e coligadas são avaliados
na Controladora pelo método da equivalência patrimonial. A participação da Companhia
nos resultados das sociedades controladas e coligadas é reconhecida no resultado do
exercício, como resultado de equivalência patrimonial. No caso de variação cambial de
investimentos no exterior, que apresentam moeda funcional diferente da Companhia, as
variações no valor do investimento decorrentes exclusivamente de variação cambial são
registradas no patrimônio líquido como outros resultados abrangentes - ajuste de conver-
são de investimentos no exterior e somente são levadas ao resultado do exercício quan-
do o investimento for vendido ou baixado para perda. Para o cálculo da equivalência
patrimonial, os lucros não realizados nas operações com controladas são integralmente
eliminados, tanto nas operações de venda da controlada para a Controladora quanto
entre as controladas. Perdas não realizadas são eliminadas, mas somente se não houver

evidência de perda por redução do valor recuperável. Os investimentos em entidades
coligadas sobre as quais a Companhia tem influência significativa são apresentados no
Consolidado dentro de investimentos em coligadas no ativo não circulante e mensurados
pelo método da equivalência patrimonial, conforme divulgado na nota explicativa nº 10.
Saldos e transações entre as sociedades e quaisquer receitas ou despesas dessas tran-
sações são eliminados integralmente na preparação das demonstrações contábeis con-
solidadas. Participação societária

Participação %
Capital total e votante

2017 2016
Sucursal Argentina 100,00% 100,00%
Padtec EUA 100,00% 100,00%
Padtec Colômbia 100,00% 100,00%
3.2. Transações denominadas em moeda estrangeira Quando existentes, os ativos e
passivos monetários indexados em moeda estrangeira são convertidos para reais usan-
do a taxa de câmbio vigente na data de fechamento dos respectivos balanços patrimo-
niais. As diferenças decorrentes da conversão de moeda são reconhecidas como recei-
tas ou despesas financeiras no resultado. 3.3. Instrumentos financeiros i) Ativos fi-
nanceiros não derivativos A Companhia e suas controladas reconhecem os emprésti-
mos e recebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos
financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são
reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia e suas controla-
das se tornam uma das partes das disposições contratuais do instrumento. ACompanhia
e suas controladas reconhecem um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos
fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia e suas controladas transferem
os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em
uma transação na qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do
ativo financeiro são transferidos. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e
o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Com-
panhia e suas controladas têm o direito legal de compensar os valores e têm a intenção
de quitar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamen-
te. • Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado Um ativo
financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado
como mantido para negociação ou tenha sido designado como tal no momento do reco-
nhecimento inicial. Os ativos financeiros são designados pelo valor justo por meio do
resultado se a Companhia e suas controladas gerenciam tais investimentos e tomam
decisões de compra e venda baseadas em seus valores justos de acordo com a gestão
de riscos documentada e a estratégia de investimentos da Companhia e de suas contro-
ladas. Os custos da transação, após o reconhecimento inicial, são reconhecidos no re-
sultado quando incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do
resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos são re-
conhecidas no resultado do exercício. • Empréstimos e recebíveis São ativos financei-
ros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais
ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são
medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qual-
quer perda por redução ao valor recuperável. Os empréstimos e recebíveis abrangem
caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, outros créditos e partes rela-
cionadas. ii) Passivos financeiros A Companhia e suas controladas reconhecem títulos
de dívida emitidos inicialmente na data em que são originados. Todos os outros passivos
financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual se tornam uma
parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia e suas controladas bai-
xam um passivo financeiro quando têm suas obrigações contratuais retiradas, canceladas
ou vencidas. A Companhia e suas controladas utilizam a data de liquidação como critério
de contabilização. Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é
apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia e suas
controladas têm o direito legal de compensar os valores e têm a intenção de liquidar em
uma base líquida ou de realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente. A Companhia
e suas controladas têm os seguintes passivos financeiros não derivativos: (a) débitos com
partes relacionadas; (b) fornecedores; e (c) outras contas a pagar. Os passivos financeiros
de empréstimos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, acrescido de quaisquer
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros
são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos. • Classificação
como instrumentos de dívida e de patrimônio líquido Instrumentos de dívida e de pa-
trimônio líquido são classificados como passivos financeiros ou como patrimônio líquido de
acordo com a essência do acordo contratual. • Instrumentos de patrimônio líquido Um
instrumento de patrimônio líquido representa qualquer contrato que contenha uma partici-
pação residual nos ativos de uma entidade líquida de todos os seus passivos. Instrumen-
tos de patrimônio líquido emitidos pela Companhia e por suas controladas são registrados
pelos recursos recebidos, líquidos dos custos diretos de emissão. 3.4. Caixa e equivalen-
te de caixa Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações
financeiras. As aplicações financeiras possuem prazo de resgate de até 90 dias da data da
aplicação, têm liquidez imediata e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de
valor. O cálculo do valor justo das aplicações financeiras, quando aplicável, é determinado
levando-se em consideração as cotações ou informações de mercado que possibilitem tal
cálculo e serem, essas aplicações financeiras, prontamente conversíveis em um montante
conhecido de caixa e estarem sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. As
aplicações financeiras incluídas em equivalentes de caixa são classificadas na categoria
“ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado”. 3.5. Contas a rece-
ber de clientes Registradas pelo valor nominal, incluindo os respectivos impostos diretos
de responsabilidade tributária da Companhia e suas controladas. A provisão para créditos
de liquidação duvidosa foi constituída em montante considerado suficiente pela Adminis-
tração para suprir as prováveis perdas na realização dos créditos. O cálculo do valor pre-
sente, quando aplicável, é efetuado na data da transação com base em uma taxa de juros
que reflita o prazo e as condições de mercado da época. 3.6. Estoques Demonstrados
pelo menor valor entre o valor líquido de realização (valor estimado de venda no curso
normal dos negócios, menos as despesas estimadas para realizar a venda) e o custo
médio de produção ou preço médio de aquisição. As provisões para estoques de baixa
rotatividade ou obsoletos são constituídas quando consideradas necessárias pela Admi-
nistração.ACompanhia e suas controladas custeiam seus estoques por absorção, utilizan-
do a média móvel ponderada para estes. 3.7. ImobilizadoAvaliado ao custo de aquisição
ou construção, deduzido das respectivas depreciações acumuladas, com exceção de ter-
renos e construções em andamento, acrescido dos juros incorridos e capitalizados duran-
te a fase de construção dos bens, quando aplicável. A depreciação é reconhecida com
base na vida útil estimada de cada ativo ou família de ativos, pelo método linear, de modo
que seu valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado. A vida útil estimada,
os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados anualmente e o efeito de
quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Custos subse-
quentes são incorporados ao valor residual do imobilizado ou reconhecidos como item
específico, conforme apropriado, somente se os benefícios econômicos associados a es-
ses itens forem prováveis e os valores sejam mensuráveis de forma confiável. O saldo
residual do item substituído é baixado. Demais reparos e manutenções são reconhecidos
diretamente no resultado quando incorridos. Um item do imobilizado é baixado após alie-
nação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do seu uso contínuo.
Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determina-
dos pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil residual do ativo
e são reconhecidos no resultado do exercício em que ocorre a alienação ou baixa. 3.8.
Intangível Registrado ao custo de aquisição é composto basicamente por: i) Software
Licenças adquiridas de programas de computador são capitalizadas e amortizadas ao
longo de sua vida útil estimada. Os gastos associados ao desenvolvimento ou à manuten-
ção de softwares são reconhecidos como despesas na medida em que são incorridos. Os
gastos diretamente associados a softwares identificáveis e únicos, controlados pela Com-
panhia e que, provavelmente, gerarão benefícios econômicos maiores que os custos por
mais de um ano, são reconhecidos como ativos intangíveis. A vida útil estimada dos itens
significativos do ativo intangível para os exercícios apresentados estão divulgados na nota
explicativa nº 12. ii) Pesquisa e desenvolvimento Os gastos com pesquisas são reco-
nhecidos no resultado conforme incorridos. Os gastos de desenvolvimento são reconheci-
dos no ativo intangível somente quando atendem a todos os seguintes critérios: (i) os
custos de desenvolvimento possam ser mensurados de maneira confiável; (ii) o produto
ou processo for técnica e comercialmente viável e os benefícios econômicos futuros forem
prováveis; e (iii) a Companhia e suas controladas tenham a intenção e os recursos sufi-
cientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os gastos de desenvol-
vimento capitalizados são mensurados pelo custo, deduzidos da amortização acumulada
e quaisquer perdas por redução ao valor recuperável, quando aplicável. iii) Gastos sub-
sequentes Capitalizados somente quando aumentam os benefícios econômicos futuros
incorporados no ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos são re-
conhecidos no resultado, conforme incorridos. iv) Amortização Os ativos intangíveis são
amortizados com base no método linear, e a amortização é reconhecida no resultado pela
vida útil estimada dos ativos, a partir da data em que estão disponíveis para uso. 3.9. Re-
dução ao valor recuperável - impairment No fim de cada exercício, a Administração da
Companhia e suas controladas revisam o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangí-
veis para determinar se há alguma indicação de que tais ativos não serão recuperáveis
pelas operações ou por sua alienação. Se houver tal indicação, o montante recuperável do
ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante de perda, se houver. Quando
não for possível estimar o montante recuperável individual de um ativo, a Companhia e
suas controladas calculam o montante recuperável da unidade geradora de caixa à qual o
ativo pertence. Quando uma base de alocação razoável e consistente pode ser identifica-
da, os ativos corporativos também são alocados a cada unidade geradora de caixa ou ao
menor grupo de unidades geradoras de caixa para o qual uma base de alocação razoável
e consistente possa ser identificada. Ativos intangíveis com vida útil indefinida ou ainda
não disponível para uso são submetidos ao teste de redução ao valor líquido recuperável,
pelo menos, uma vez ao ano e sempre que houver qualquer indicação de que o ativo
possa apresentar perda por redução do valor recuperável. O montante recuperável é o
maior valor entre o valor justo menos os custos na venda ou o valor em uso. Na avaliação
do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao valor presente
por uma taxa de desconto antes dos impostos, que reflita uma avaliação atual de mercado
do valor da moeda no tempo e os riscos específicos do referido ativo. Se o montante recu-
perável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que seu valor
contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor
recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no
resultado. Quando a perda por redução ao valor recuperável é revertida subsequentemen-
te, ocorre o aumento do valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) para a esti-
mativa revisada de seu valor recuperável, desde que não exceda o valor contábil que teria
sido determinado caso nenhuma perda por redução ao valor recuperável tivesse sido re-
conhecida para o ativo (ou unidade geradora de caixa) em exercícios anteriores. A rever-
são da perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado.
3.10. Provisões Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia e suas
controladas possuem uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento
passado e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação.
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido.
O cálculo do valor presente é efetuado para cada transação com base em uma taxa de
juros que reflete o prazo, a moeda e o risco de uma transação. A provisão para riscos tra-
balhistas, tributários e cíveis é constituída com base em pareceres jurídicos e na avaliação
da Administração sobre os processos conhecidos na data do balanço patrimonial, para os
riscos considerados prováveis de perda. 3.11. Subvenção e assistência governamen-
tais Uma subvenção governamental é reconhecida no resultado ao longo do exercício,
confrontada com as despesas que pretende compensar, em base sistemática, desde que
atendida às condições do CPC 07 Subvenção e Assistência Governamentais. Enquanto
não atendidos os requisitos para reconhecimento no resultado, a contrapartida da sub-
venção governamental registrada no ativo é efetuada em conta específica do passivo.
3.12. Benefícios a empregados i) Plano de previdência privadaACompanhia fornece
aos seus colaboradores benefício de plano de previdência privada, reconhecido pelo
regime de competência em conformidade com o CPC 33 - Benefícios a Empregados,
sendo considerada Patrocinadora destes planos. Os planos são administrados pela Fun-
dação Sistel de Seguridade Social, e têm as seguintes características: Plano de contri-
buição definida: plano de benefícios pós-emprego pelo qual a Patrocinadora paga contri-
buições fixas, para uma entidade separada, não possuindo qualquer responsabilidade
sobre as insuficiências atuariais desse plano. As obrigações são reconhecidas como
despesas no resultado do período em que os serviços são prestados. Plano de benefício
definido: a obrigação líquida é calculada pela diferença entre o valor presente da obriga-
ção atuarial obtida através de premissas, estudos biométricos e taxas de juros condizen-
tes com os rendimentos de mercado, e o valor justo dos ativos do plano na data do ba-
lanço. A obrigação atuarial é anualmente calculada por atuários independentes, sob
responsabilidade da Administração, através do método da unidade de crédito projetada.
Os ganhos e perdas atuariais são reconhecidos em outros resultados abrangentes, con-
forme ocorrem. 3.13. Resultado por ação - básico e diluídoO resultado por ação básico
é calculado por meio do resultado do exercício atribuível aos acionistas controladores e
não controladores da Companhia e da média ponderada das ações ordinárias e preferen-
ciais em circulação no respectivo exercício. O resultado por ação diluído é calculado de
maneira similar ao resultado por ação básico, exceto pelo fato de que as quantidades de
ações em circulação são ajustadas para refletir ações adicionais em circulação caso as
ações com potencial de diluição atribuíveis, a opções de compra de ações tivessem sido
emitidas durante os exercícios apresentados. 3.14. IR e CS correntes e diferidos A des-
pesa de IR e CS correntes é calculada de acordo com as bases legais tributárias vigentes
na data de apresentação das demonstrações contábeis nos países onde a Companhia e
suas controladas operam e geram resultado tributável. Periodicamente a Administração

avalia posições tomadas com relação a questões tributárias que estão sujeitas à interpre-
tação e reconhece provisão quando há expectativa de pagamento de IR e CS conforme as
bases tributárias. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o
lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos com vigência na data-base
das demonstrações contábeis. IR e CS diferidos são reconhecidos sobre as diferenças
geradas entre os ativos e passivos reconhecidos para fins fiscais e correspondentes valo-
res reconhecidos nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas; entretanto, o
IR e a CS diferidos não são reconhecidos se forem gerados no registro inicial de ativos e
passivos em operações que não afetam as bases tributárias, exceto em operações de
combinação de negócios. IR e CS diferidos são determinados considerando as taxas (e
leis) vigentes na data de preparação das demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas e aplicáveis quando o respectivo IR e CS forem realizados, bem como são reconhe-
cidos somente na extensão em que seja provável que existirá base tributável positiva para
a qual as diferenças temporárias possam ser utilizadas e os prejuízos fiscais possam ser
compensados. Ativos de IR e CS diferidos são revisados a cada data de encerramento de
exercício e são reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. A
despesa ou receita com IR e CS compreende os impostos de renda correntes e diferidos.
O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado, a menos que es-
tejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. A Companhia e suas controladas
somente reconhecem uma provisão sobre assuntos fiscais se um evento passado originar
uma obrigação presente. A Companhia e suas controladas determinam se uma obrigação
presente existe no final do exercício tomando em consideração todas as evidências dispo-
níveis, incluindo, por exemplo, a opinião de assessores jurídicos. A Companhia também
leva em consideração se é provável que, existirá uma saída de ativos e se uma estimativa
confiável pode ser feita. 3.15 Tributos indiretos As receitas de vendas dos produtos e
serviços prestados estão sujeitas aos impostos e às contribuições pelas seguintes alíquo-
tas básicas: • Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços - ICMS:
18% com base de cálculo reduzida em 33%, para vendas realizadas no Estado de São
Paulo, dos produtos que estão na Lei da Informática - PPB, 12% para as regiões Sul e
Sudeste (exceto ES) e 7% para os outros Estados; • Imposto sobre Produtos Industrializa-
dos - IPI: 0% para produtos na Lei da Informática - PPB e Tecnologia Nacional ou 3% Lei
da Informática - PPB. • Contribuição para o Programa de Integração Social - PIS: 1,65%;•
CS para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS: 7,60%; • Imposto sobre Serviço
de Qualquer Natureza - ISSQN: 2,00%. Esses tributos são apresentados como deduções
das receitas e estão demonstrados na Nota Explicativa nº 23. 3.16. Apuração do resulta-
do O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de
competência. Reconhecimento de receita i) Venda de bens e serviços A receita opera-
cional da venda de bens no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da
contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando existe
evidência convincente de que os riscos e benefícios mais significativos inerentes à proprie-
dade dos bens foram transferidos para o comprador, quando for provável que os benefí-
cios econômicos financeiros fluirão para a Companhia e suas controladas, os custos asso-
ciados podem ser estimados de maneira confiável, quando não haja envolvimento contí-
nuo com os bens vendidos e o valor da receita operacional possa ser mensurado de ma-
neira confiável. Caso seja provável que descontos serão concedidos e o valor possa ser
mensurado de maneira confiável, então o desconto é reconhecido como uma redução da
receita operacional conforme as vendas são reconhecidas. ii) Contratos de construção
A Companhia reconhece as receitas e custos decorrentes dos contratos de construção
pelo estágio de execução (stage of completion) conforme previsto pelo pronunciamento
contábil CPC 17, determinado através da execução de uma etapa física do trabalho con-
tratado (contract milestone-method). Quando a revisão do resultado estimado dos contra-
tos indica que os custos totais do contrato excedam à receita total do contrato, a perda
esperada é reconhecida imediatamente como uma despesa no resultado do exercício. O
resultado estimado dos contratos é revisado, durante a execução dos respectivos contra-
tos e representa a melhor estimativa dos benefícios econômicos futuros, bem como os
riscos e obrigações a ele associado. A obrigação pelos contratos pode resultar em multa
devido a atrasos na execução contratual dos milestones, ou custos não antecipados devi-
do a alterações nos projetos e incapacidade dos fornecedores ou subcontratados em cum-
prirem com os acordos. 3.17. Garantia dos produtos Gastos com garantia relacionados
a peças de reposição são reconhecidos no momento em que a receita é registrada na
demonstração do resultado. O registro é feito através de valores estimados com base em
fatores históricos. O período de cobertura da garantia varia de um a três anos. 3.18. Arren-
damento mercantilOs pagamentos efetuados sob arrendamentos operacionais são reco-
nhecidos no resultado pelo método linear pelo prazo do arrendamento. Os incentivos de
arrendamento recebidos são reconhecidos como parte integrante das despesas totais de
arrendamento, pelo prazo de vigência do arrendamento. Os pagamentos mínimos de ar-
rendamento efetuados sob arrendamentos financeiros são alocados entre despesas finan-
ceiras e redução do passivo em aberto. As despesas financeiras são alocadas a cada
exercício durante o prazo do arrendamento, visando produzir uma taxa periódica constan-
te de juros sobre o saldo remanescente do passivo. 3.19. Novas normas e interpreta-
ções ainda não adotadas A seguir, os principais, pronunciamentos e as interpretações
contábeis emitidos pelo IASB e “International Financial Reporting Standards Interpreta-
tions Committee - IFRIC”, foram publicados ou revisados mais ainda não entraram obriga-
toriamente em vigor para o exercício encerrado em 31/12/2017. • IFRS 15/CPC 47 Recei-
ta de contratos com clientes - estabelece um modelo de cinco etapas aplicável ao reco-
nhecimento de receitas provenientes de contratos com clientes. Esse novo pronunciamen-
to tem como princípio fundamental o reconhecimento da receita quando da transferência
de controle dos bens e serviços para o cliente e por um montante que reflita a contrapres-
tação que a entidade espera ter direito a receber em troca da transferência desses bens
ou serviços. A IFRS 15 será aplicável para períodos anuais iniciados em ou após
01/01/2018, sendo permitida sua adoção antecipada. A Companhia avaliou que não há
potenciais impactos da adoção deste novo pronunciamento em suas demonstrações con-
tábeis. • IFRS 9/CPC 48 Instrumentos Financeiro - Esta norma estabelece novos reque-
rimentos para classificação e mensuração de ativos e passivos financeiros. O IFRS 9 será
aplicável para os exercícios iniciados em ou após 01/01/2018, com adoção antecipada
permitida. A Companhia avaliou que não há potenciais impactos da adoção deste novo
pronunciamento em suas demonstrações contábeis. • IFRS 16Arrendamento estabelece,
na visão do arrendatário, nova forma de registro contábil dos arrendamentos atualmente
classificados como arrendamentos operacionais, cujo registro contábil passa a ser realiza-
do de forma similar aos arrendamentos classificados como financeiros. No que diz respei-
to aos arrendadores, praticamente mantem os requerimentos do IAS 17, incluindo apenas
alguns aspectos adicionais de divulgação. A IFRS 16 será aplicável para períodos anuais
iniciados em ou após 01/01/2019, sendo permitida sua adoção antecipada desde que as
entidades adotem também de forma antecipada a IFRS 15 - Receita de contratos com
clientes. A Companhia está avaliando os potenciais impactos da adoção deste novo pro-
nunciamento em suas demonstrações contábeis. • IFRS 2 Classificação e mensuração
de transações de pagamentos baseados em ações - as alterações fornecem requisitos
para a contabilização de: (i) efeitos das condições vesting e non-vesting na mensuração
dos pagamentos baseados em ações liquidados em dinheiro; (ii) transações de paga-
mentos baseadas em ações com um critério de liquidação líquida, para obrigações de
retenção na fonte; e (iii) uma modificação nos termos e condições de um pagamento
baseado em ações que altera a classificação da transação de liquidação em dinheiro
para liquidação em ações. As alterações à IFRS 2 serão aplicáveis para períodos anuais
iniciados em ou após 01/01/2018, sendo permitida sua adoção antecipada. ACompanhia
está avaliando os potenciais impactos da adoção destas alterações em suas demonstra-
ções contábeis. • IFRIC 22 Transações e adiantamentos em moeda estrangeira - aborda
a taxa de câmbio a ser utilizada em transações que envolvam a contrapartida paga ou
recebida antecipadamente em transações com moeda estrangeira. O IFRIC será aplicá-
vel para períodos anuais iniciados em ou após 01/01/2018, sendo permitida sua adoção
antecipada. A Companhia está avaliando os potenciais impactos da adoção deste novo
pronunciamento em suas demonstrações contábeis. • Alterações ao IAS 7/CPC 03 Ini-
ciativa de divulgação - as alterações têm como objetivo que as entidades forneçam divul-
gações que permitam aos utilizadores das demonstrações contábeis avaliar as altera-
ções nas responsabilidades decorrentes das atividades de financiamento. As alterações
ao IAS 7 serão aplicáveis para períodos anuais iniciados em ou após 01/01/2017, sendo
permitida sua adoção antecipada. A administração da Companhia avaliou que há impac-
to na abertura de classificação de valores das demonstrações de fluxo de caixa da Com-
panhia, sem outros impactos em suas demonstrações financeiras consolidadas. 4. Patri-
mônio líquido 4.1. Capital social O capital social da Companhia, em 31/12/2017 é de
R$230.364 (R$231.088 em 31/12/2016) e estão representadas por 13.208.685 ações
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. O Aumento do capital social no valor
de R$197 refere-se à integralização de capital de um dos acionistas minoritários da com-
panhia. Em AGE realizada em 13/12/2017, foi aprovada a redução de capital social no
valor de R$921, com destinação do valor correspondente para a constituição de reserva de
capital.
Acionistas Quantidade de ações % de participação
Fundação CPqD - Centro de Pesquisa e
Desenvolvimento em Telecomunicações 6.055.250 45,84%
IdeiasNet Fundo de Investimento
em Participações 4.469.628 33,84%
BNDES Participações S.A. - BNDESPAR 2.542.177 19,25%
Outros 141.630 1,07%

13.208.685 100,00%
4.2. Reserva de capital Em conformidade com o artigo 174 da Lei n° 6.404/76, foi cons-
tituída a reserva de capital no valor de R$ 921, que será destinada a integralização e
recompra de ações, para posterior cancelamento. 4.3. Reserva de lucros Legal Em
conformidade com o artigo 193 da Lei nº 6.404/76 e do Estatuto Social da Sociedade, é
constituída reserva legal equivalente a 5% do lucro líquido apurado em cada exercício.
Em 31/12/2017 não foi constituída reserva devido ao prejuízo acumulado da Sociedade.
Conforme o artigo 200 da Lei nº 6.404/76, as reservas de capital foram utilizadas para
absorção de prejuízos que ultrapassaram os lucros acumulados e as reservas de lucros.
4.4. Dividendos O Estatuto Social da Sociedade define a destinação de 25%, ajustada
nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76, de dividendos mínimos obrigatórios a serem
distribuídos quando for apurado lucro no exercício. Não houve distribuição de dividendos
para o exercício findo em 31/12/2017 devido ao prejuízo acumulado. Em 31/12/2016
também não foram distribuídos dividendos. 4.5. Conversão de balanço Refere-se aos
ajustes acumulados de conversão de todas as diferenças de moeda estrangeira decor-
rentes da conversão das demonstrações contábeis de operações no exterior. 5. Lucro
(prejuízo) por açãoO lucro (prejuízo) básico por ação é calculado mediante a divisão do
lucro (prejuízo) atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade média ponde-
rada de ações ordinárias emitidas durante o período. O lucro (prejuízo) diluído por ação
é calculado mediante o ajuste da quantidade média ponderada de ações ordinárias em
circulação, para presumir a conversão de todas as ações ordinárias potenciais diluídas
pelas opções de compra de ações, sendo determinada a quantidade de ações que po-
deriam ter sido adquiridas pelo valor justo, com base no valor monetário dos direitos de
subscrição vinculados às opções de compra de ações em circulação. A quantidade de
ações calculadas, conforme descrito anteriormente, é comparada com a quantidade de
ações emitidas, pressupondo-se o período das opções de compra das ações. A seguir
demonstramos o lucro (prejuízo) por ação básico e diluído em 31/12/2017 e de 2016:

Padtec S.A.
CNPJ: 03.549.807/0001-76

Controladora
Operações
continuadas

Operações
descontinuadas

Numerador
básico 2017 2016 2017 2016 2017 2016
Lucro (prejuízo)
do período 18.278 3.182 18.278 4.106 - (924)
Média ponde-
rada de ações
ordinárias 13.142.794 13.142.794 13.142.794 13.142.794 - 13.142.794

Lucro (prejuí-
zo) por ação
básico - R$ 1,3907 0,2421 1,3907 0,3124 - (0,0703)
Numerador
diluído -
Lucro (prejuízo)
do período 18.278 3.182 18.278 4.106 - (924)
Média ponde-
rada de ações
ordinárias 13.142.794 13.142.794 13.142.794 13.142.794 - 13.142.794

Lucro (prejuí-
zo) por ação
diluído - R$ 1,3907 0,2421 1,3907 0,3124 - (0,0703)
6. Aprovação das demonstrações financeiras A emissão das demonstrações
contábeis individuais e consolidadas de 31/12/2017, preparadas pela diretoria exe-
cutiva, foi aprovada pelo Conselho de Administração da Companhia em 21/02/2018,
para submissão à Assembleia Geral Ordinária.

Diretoria

Contador

Manuel Andrade - Presidente
Renato Jordão da Silva - Diretor Administrativo Financeiro

Juliana de Souza Rodrigues - Contadora CRC-1SP248259/O-9

26 MILHÕES DE LEITORES
QUE FAZEM A ECONOMIA GIRAR

Mostre sua boa governança publicando o Balanço Anual

em dois dos maiores jornais do país: O Globo, com mais

de 90 anos de credibilidade, e Valor Econômico, líder no

segmento de economia e negócios.

DI
VU

LGAÇÃO MULTIPLA
TA

F
O
R
M
A
•

DIVULGAÇÃOMUL

TI
PL

A
TA

F
O
R
M
A
•

valor.com.br/comunicacaocominvestidores

ANUNCIE: 11 3767.7043 | 21 3521.1417 | 61 3717.3333

EFICIÊNCIA E VISIBILIDADE, AGORA EM DOSE DUPLA

Fonte: leitores impresso Kantar Ibope Media Target Group Index BR TG 2017 II (2016 2s + 2017 1s) v1.0 - Pessoas, leitores impresso 7 dias jornal e 30 dias versão lido via
Midia Online, com projeção Brasil base IVC.
Leitores Digital comScore Inc., MMX Multi-Platform, Desktop 6+ Mobile 18+, Home & Work, dezembro17, Brasil | *Total Leitores = Somados digital + impresso com
sobreposição de leitores..
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